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ATUAÇÃO DE OUTROS MINISTÉRIOS PÚBLICOS 

 
CNPG – Dentre outros temas, em reunião ordinária, CNPG aprova Nota Técnica sobre vacinação de 
crianças de 5 a 11 anos contra a Covid-19  
27 de janeiro de 2022 

Na primeira reunião ordinária deste ano, do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais dos Estados e da 
União (CNPG) realizada nesta quarta-feira (26) - em formato híbrido - na sede do Ministério Público de São 
Paulo (MPSP), dentre outros temas sobre a atuação do MP diante do novo quadro da pandemia, o Colegiado 
aprovou a Nota Técnica Conjunta nº 01/2022, acerca da vacinação de crianças de 5 a 11 anos contra a Covid-
19.... Leia mais. 
 
MPBA – A partir de articulação mediada pelo MPPR, municípios da comarca de São João adotam 
protocolo integrado para situações de acolhimento institucional 
03 de dezembro de 2021 

Como fruto de ação articulada entre o Ministério Público do Paraná, por meio da Promotoria de Justiça de São 
João, no Sudoeste do estado, o Poder Judiciário, os Conselhos Tutelares e os Centros de Referência em 
Assistência Social, os três municípios da comarca – além da sede, São Jorge D’ Oeste e Sulina – publicaram 
decretos instituindo um protocolo integrado para as situações que exigem o acolhimento institucional de 
crianças e adolescentes em situação de risco... Leia mais. 
 
 
MPBA – MP fortalece atuação para assegurar direito à convivência familiar a crianças e adolescentes 
10 de dezembro de 2021 

O Ministério Público estadual, com atuação conjunta do Centro de Apoio Operacional da Criança e do 
Adolescente (Caoca) e Promotorias de Justiça, realizou um total de 286 visitas técnicas em serviços de 
acolhimento a crianças e adolescentes da capital e interior entre os meses de janeiro e outubro deste ano, 
como parte das ações do projeto ‘Tecendo o Amanhã... Leia mais. 
 
MPMG- MPMG participa de programa de inserção de jovens no mercado de trabalho em Ribeirão das 
Neves 
14 de dezembro de 2021 

O programa de incentivo à aprendizagem em Minas Gerais Descubra!, que tem a participação do Ministério 
Público de Minas Gerais (MPMG), em três meses de atividade em Ribeirão das Neves, já promoveu a 
contratação de 24 adolescentes e está viabilizando o processo seletivo para contratação de mais 20 ainda este 
ano. O Descubra!, resultado de uma cooperação interinstitucional que congrega esforços de órgãos e 
instituições federais, estaduais e municipais, oferece oportunidades de uma primeira experiência no mercado 
formal de trabalho e cria espaços efetivos de integração social e educacional para os adolescentes e jovens 
em condição de extrema vulnerabilidade social (em acolhimento institucional, em cumprimento ou egressos de 
medidas socioeducativas e/ou resgatados do trabalho infantil).... Leia mais. 
 

OUTRAS NOTÍCIAS 
 
STJ – Provedor deve remover conteúdo ofensivo a menor na internet, mesmo sem ordem judicial 
16 de dezembro de 2021 

Para atender ao princípio da proteção integral, é dever do provedor de aplicação de internet proceder à 

https://www.cnpg.org.br/noticias-cnpg/10534-dentre-outros-temas-em-reuniao-ordinaria-cnpg-aprova-nota-tecnica-sobre-vacinacao-de-criancas-de-5-a-11-anos-contra-a-covid-20.html
https://crianca.mppr.mp.br/2021/12/24132,37/A-partir-de-articulacao-mediada-pelo-MPPR-municipios-da-comarca-de-Sao-Joao-adotam-protocolo-integrado-para-situacoes-de-acolhimento-institucional.html
https://www.mpba.mp.br/noticia/60330
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/mpmg-participa-de-programa-de-insercao-de-jovens-no-mercado-de-trabalho-em-ribeirao-das-neves-8A9480687D7BE1C9017DB9F435F9061B-00.shtml
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retirada de conteúdo que viola direitos de crianças e adolescentes assim que for comunicado do caráter 
ofensivo da publicação, independentemente de ordem judicial... Leia mais. 

 
CNJ – Ações ligadas à infância terão prioridade de julgamento no Judiciário em 2022 
30 de dezembro de 2021 

Em 2022, o tema da infância é novamente uma das prioridades do Poder Judiciário brasileiro. Os tribunais 
estaduais, federais e do trabalho terão metas para garantir a agilidade e efetividade dos processos 
relacionados à infância e adolescência. Sequestro internacional, combate ao trabalho infantil e priorização na 
tramitação de ações que envolvem esse público serão os principais focos dos trabalhos.… Leia mais. 

 
JURISPRUDÊNCIA - 2021 

 
Recurso Repetitivo – Tema 1058 - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA, DA ADOLESCÊNCIA E DO IDOSO DA COMARCA DE 
CAMPO GRANDE/MS E JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E REGISTROS PÚBLICOS 
DA COMARCA DE CAMPO GRANDE/MS. DIREITO À EDUCAÇÃO. CRECHE. VAGA PARA MENOR EM 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEINF PRÓXIMO À SUA RESIDÊNCIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO 
STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES 
DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. I. O Recurso Especial foi interposto contra 
acórdão publicado em 23/05/2019, na vigência do CPC/2015, orientando-se o caso pelo Enunciado 
Administrativo 3/STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18/03/2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC"). II. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos especiais representativos de 
controvérsia, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, cinge-se a estabelecer a competência para 
processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores em creches ou escolas, se da Vara da Fazenda 
Pública ou da Vara da Infância e da Juventude, conforme o seguinte tema: "Controvérsia acerca da 
competência da Vara da Fazenda Pública ou da Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar 
causas envolvendo matrícula de menores em creches ou escolas". III. Na origem, trata-se de Conflito Negativo 
de Competência, suscitado pelo Juízo da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso da Comarca de Campo 
Grande/MS em face do Juízo de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de 
Campo Grande/MS, a fim de definir a competência para processar e julgar Mandado de Segurança impetrado 
por menores com idade inferior a 5 (cinco) anos, ora recorrentes, representados por sua genitora, contra ato 
da Secretária de Educação do Município de Campo Grande/MS, que lhes negara vaga e matrícula em Centro 
de Educação Infantil - CEINF próximo à sua residência. O Mandado de Segurança foi distribuído ao Juízo da 
3ª Vara da Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de Campo Grande/MS, que, invocando os arts. 
98 e 148 da Lei 8.069/90, declinou da competência para a Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da 
referida Comarca, Juízo que, por sua vez, suscitou Conflito Negativo de Competência perante o Tribunal de 
origem, que, no acórdão recorrido, deu pela competência do Juízo suscitado, ou seja, o Juízo da 3ª Vara da 
Fazenda Pública e de Registros Públicos da Comarca de Campo Grande/MS. IV. No caso dos autos, o 
acórdão recorrido, interpretando os arts. 98 e 148 da Lei 8.069/90, concluiu que "o Juízo da Infância e 
Juventude possui competência para julgar apenas os casos em que se discutam direitos que estejam 
previstos expressa e exclusivamente no Estatuto da Criança e do Adolescente. Ou seja, somente as 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16122021-Provedor-deve-remover-conteudo-ofensivo-a-menor-na-internet--mesmo-sem-ordem-judicial.aspx
https://www.rotajuridica.com.br/acoes-ligadas-a-infancia-terao-prioridade-de-julgamento-no-judiciario-em-2022-determina-cnj/
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situações envolvendo situação irregular e de risco grave de violação de direitos típicos da infância ou 
da juventude, tais como guarda, alimentos, adoção, consoante dispostos nos artigos 98 e 148, do ECA", 
o que não ocorreria, in casu, por se tratar de demanda na qual menores de idade inferior a 5 (cinco) 
anos, representados pela genitora, postulam vaga em Centro de Ensino Infantil - CEINF público, 
próximo à sua residência. V. Os trinta anos da instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
completados em 13/07/2020, celebram a mudança de paradigma da doutrina da situação irregular, advinda 
dos Códigos de Menores, para a teoria da proteção integral, garantidora da prioridade absoluta às crianças e 
aos adolescentes, no âmbito do Estado, da família e da sociedade, abraçada pela Constituição Federal de 
1988 e pela Lei 8.069/90. VI. Com lastro na Constituição Federal de 1988, a Lei 8.069/90 assegura 
expressamente, à criança e ao adolescente, o direito à educação como direito público subjetivo, 
mediante "acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no 
mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação 
básica" (art. 53, V), bem como "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos 
de idade" (art. 54, IV). O art. 148 da Lei 8.069/90 estabelece que "a Justiça da Infância e da Juventude é 
competente para: (...) IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos 
afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209". VII. A Lei 8.069/90 estabelece, no seu 
Capítulo VII, disposições relativas "às ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à 
criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular" (...) "do ensino obrigatório" e "de 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade" (art. 208, I e III), estatuindo 
que "as ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação 
ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar e julgar a causa, ressalvadas a competência 
da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores" (art. 209). VIII. A jurisprudência do STJ, 
interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao 
direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da 
Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos 
afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco 
ou abandono, porquanto "os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e 
do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de 
competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a 
competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, 
consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: 
STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 
1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012. IX. Examinando caso idêntico ao ora em 
apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do 
Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda 
Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se 
pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação 
de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico 
tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para 
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apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso 
para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local 
dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, 
REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No 
mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018. X. Tese jurídica firmada: "A Justiça da Infância e da Juventude tem 
competência absoluta para processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores em creches ou 
escolas, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90." XI. Recurso Especial conhecido e provido, 
para reconhecer a competência do Juízo da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso da Comarca 
de Campo Grande/MS. XII. Recurso Especial julgado sob a sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do RISTJ). 
STJ. 1ª Seção. REsp 1846781/MS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 10/02/2021 (Recurso Repetitivo 
– Tema 1058) (Info 685). 
 
ADPF 622/DF - Trata-se de petição na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 622, 
apresentada por diversas entidades admitidas como amici curiae, nomeadamente o Instituto Alana, o Avante – 
Educação e Mobilização Social, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG), o Conselho Federal de Psicologia 
(CFP), o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), o Gabinete de Assessoria Jurídica a Organizações 
Populares (GAJOP), o Instituto Fazendo História, a Associação Internacional Mailê Sara Kalí (AMSK), o Centro 
de Educação e Cultura Popular (CECUP). Por meio da petição, requer-se o restabelecimento imediato das 
assembleias e dos mandatos de conselheiras e conselheiros do Conanda, "diante da ausência de 
informações precisas acerca da realização da assembleia do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente". A análise dos autos revela que o presente caso não se enquadra no artigo 
13, inciso VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. Em que pese a periodicidade 
mensal de realização das assembleias, estabelecida pelo artigo 14 do Regimento Interno do Conanda, a 
falta de informações precisas ou de convocatória formal da próxima assembleia do Conanda não 
reveste a questão da urgência necessária para fins de atuação da Presidência desta Corte. Encaminhe-
se o processo, por conseguinte, ao Sr. Relator, para as providências de entender cabíveis. Publique-se. 
Brasília, 24 de janeiro de 2020. Ministro Luiz Fux Presidente em exercício Documento assinado digitalmente. 
STF. Plenário. ADPF 622/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 27/2/2021 (Info 1007). 
 
REsp 1653405-RJ - RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ART. 249. MULTA. AUSÊNCIA DE RECURSO QUANTO AO EVENTO QUE CULMINOU 
COM A PENALIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA MAIORIDADE CIVIL DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA 
PARA APLICAÇÃO DA MULTA. 1. A maioridade não retroage para afastar os efeitos da aplicação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente aos fatos anteriormente ocorridos. 2. A multa instituída pelo art. 
249 do ECA (Lei 8.069/90) não possui caráter meramente preventivo, mas também punitivo e 
pedagógico, de modo que não pode ser afastada sob fundamentação exclusiva do advento da 
maioridade civil da vítima dos fatos que determinaram a imposição da penalidade. 3. Recurso especial 
provido. STJ. 4ª Turma. REsp 1653405-RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 02/03/2021 (Info 687) 
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REsp 1878298/MG - CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. ADOÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ADOÇÃO DE NOME AFETIVO, EM RELAÇÕES SOCIAIS E SEM ALTERAÇÃO DE REGISTRO, EM 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE MÉRITO. QUESTÃO AFETA AOS DIREITOS DA 
PERSONALIDADE E EM DISCUSSÃO NO PODER LEGISLATIVO, EM VIRTUDE DA NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DO ECA. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPATÓRIA. PROBABILIDADE 
DO DIREITO ALEGADO. RISCO DE INEFICÁCIA DO PROVIMENTO FINAL OU RISCO DE DANO 
IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. OBSERVÂNCIA, AINDA, DOS REQUISITOS DA 
REVERSIBILIDADE DA TUTELA DEFERIDA E DA AUSÊNCIA DE RISCO DE DANO REVERSO OU 
INVERSO. IMPRESCINDIBILIDADE DE ESTUDO PSICOLÓGICO SOBRE O DESFECHO DA AÇÃO DE 
ADOÇÃO, SOBRE O EFETIVO BENEFÍCIO À CRIANÇA E SOBRE OS PREJUÍZOS DECORRENTES DE 
EVENTUAL INSUCESSO DA ADOÇÃO. 1- O propósito recursal é definir se é admissível o uso do nome 
afetivo pela criança que se encontra sob guarda provisória dos adotantes, em tutela antecipatória 
deferida antes da prolação da sentença de mérito da ação de adoção. 2- Conceitua-se o nome afetivo 
como aquele dado à criança que se encontra sob guarda provisória de pretensos adotantes, por meio de tutela 
antecipatória antes da prolação de sentença de mérito na ação de adoção, a ser utilizado apenas em relações 
sociais (instituições escolares, de saúde, cultura e lazer) e sem alteração imediata do registro civil. 3- 
Conquanto existam indícios de que a possibilidade de uso do nome afetivo, ainda no curso da ação de adoção, 
será benéfica à criança, não se pode olvidar que se trata de questão afeta aos direitos da personalidade e que 
ainda se encontra em debate perante o Poder Legislativo, pois exige modificação no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, razão pela qual o deferimento de tutela antecipatória a esse respeito exige extrema cautela e 
sólido respaldo técnico e científico. 4- A concessão de tutela antecipatória para deferimento do uso do 
nome afetivo pressupõe não apenas o exame da probabilidade do direito alegado e do risco de 
ineficácia do provimento final ou de dano irreparável ou de difícil reparação, mas, também, o exame da 
reversibilidade da tutela deferida e de que o dano resultante da concessão da medida não seja superior 
ao que se deseja evitar. 5- Para o deferimento de tutela antecipatória que permita o uso do nome 
afetivo, é insuficiente averiguar apenas se é possível o desfecho positivo da ação de adoção, sendo 
igualmente imprescindível examinar, sobretudo sob o ponto de vista psicológico, se há efetivo 
benefício à criança com a imediata consolidação de um novo nome e se esse virtual benefício será 
maior do que o eventual prejuízo que decorreria do insucesso da adoção após a consolidação 
prematura de um novo nome. 6- A decisão que concede a autorização do uso imediato do nome afetivo 
deve, obrigatoriamente, estar fundada elementos fático-probatórios científicos, exigindo-se a 
realização de estudo psicossocial especificamente realizado para essa finalidade, a fim de municiar o 
julgador de elementos técnicos aptos a tomada de uma decisão que alie, na medida certa, urgência, 
segurança e efetivo benefício à criança. 7- Embora não se afaste, em tese, a possibilidade de uso do 
nome afetivo antes da prolação da sentença de mérito na ação de adoção, não há, na hipótese, nenhum 
elemento científico que embase a concessão da medida, pois ausente estudo psicossocial que 
demonstre a probabilidade de êxito da adoção e o benefício imediato causado à criança em 
comparação com o malefício eventualmente causado na hipótese de a adoção não ser concretizada, 
sobretudo porque a ação de adoção tramita desde 2018 e a criança, que se encontra atualmente com 3 
anos de idade, ainda não se encontra em idade escolar obrigatória. 8- Recurso especial conhecido e 
provido. STJ. 3ª Turma. REsp 1878298/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 16/03/2021 (Info 687) 
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STJ - REsp: 1892782 PR - RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
OMISSÃO AUSÊNCIA. IRREVOGABILIDADE DA ADOÇÃO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E 
TEOLÓGICA. FINALIDADE PROTETIVA. PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO INTEGRAL E DO MELHOR 
INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SENTENÇA CONCESSIVA DA ADOÇÃO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. POSSIBILIDADE. PROVA NOVA. CARACTERIZAÇÃO. PROVA FALSA. CARACTERIZAÇÃO. 
1- Ação ajuizada em 27/11/2014. Recurso especial interposto em 13/5/2020 e concluso ao gabinete em 
20/10/2020. 2- O propósito recursal consiste em definir: a) se houve omissão da Corte de origem ao 
apreciar a tese relativa à caracterização de falsidade ideológica, notadamente a própria declaração do 
adotado no sentido de que não desejava a adoção; e b) se é possível, ante a regra da irrevogabilidade 
da adoção, a rescisão de sentença concessiva dessa espécie de colocação em família substitua ao 
fundamento de que o adotado, à época da adoção, não a desejava verdadeiramente e de que, após 
atingir a maioridade, manifestou-se pela procedência do pedido. 3- No que diz respeito à apontada 
omissão, verifica-se que os recorrentes não indicam quais os dispositivos legais teriam sido violados pelo 
acórdão hostilizado, tornando patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai a 
incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. Ademais, não houve 
negativa de prestação jurisdicional, porquanto a Corte de origem analisou a questão deduzida pelos 
recorrentes. 4- A interpretação sistemática e teleológica do disposto no § 1º do art. 39 do ECA conduz à 
conclusão de que a irrevogabilidade da adoção não é regra absoluta, podendo ser afastada sempre que, 
no caso concreto, verificar-se que a manutenção da medida não apresenta reais vantagens para o 
adotado, tampouco é apta a satisfazer os princípios da proteção integral e do melhor interesse da 
criança e do adolescente. 5- A sentença concessiva de adoção, ainda quando proferida em 
procedimento de jurisdição voluntária, pode ser encoberta pelo manto protetor da coisa julgada 
material e, como consectário lógico, figurar como objeto de ação rescisória. Precedentes. 6- Está 
caracterizada a "prova nova" apta justificar a sentença concessiva de adoção, porquanto se extrai do Relatório 
Psicológico que não houve, de fato, consentimento do adotando com relação à adoção, conforme exige o § 2º 
do art. 45 do ECA. Não se trata de vedada alegação de fato novo, mas sim de prova pericial nova que se 
refere à existência ou inexistência de ato jurídico anterior à sentença, qual seja, o consentimento do 
adolescente. 7- Subsume-se a hipótese ao previsto no inciso VI do art. 966 do CPC, porquanto admitiu o 
magistrado singular, ao deferir a adoção, que houve o consentimento do adotando, conforme exigido pelo § 2º 
do art. 45 do ECA, o que, posteriormente, revelou-se falso. 8- Passando ao largo de qualquer objetivo de 
estimular a revogabilidade das adoções, situações como a vivenciada pelos adotantes e pelo adotado 
demonstram que nem sempre as presunções estabelecidas dogmaticamente, suportam o crivo da realidade, 
razão pela qual, em caráter excepcional, é dado ao julgador demover entraves legais à plena aplicação do 
direito e à tutela da dignidade da pessoa humana. 9- A hipótese dos autos representa situação sui generis 
na qual inexiste qualquer utilidade prática ou reais vantagens ao adotado na manutenção da adoção, 
medida que sequer atende ao seu melhor interesse. Ao revés, a manutenção dos laços de filiação com 
os recorrentes representaria, para o adotado, verdadeiro obstáculo ao pleno desenvolvimento de sua 
personalidade, notadamente porque impediria o evolver e o aprofundamento das relações 
estabelecidas com os atuais guardiões, representando interpretação do § 1º do art. 39 do ECA 
descolada de sua finalidade protetiva. 10- Levando-se em consideração (a) os princípios da proteção 
integral e do melhor interesse da criança e do adolescente, (b) a inexistência de contestação ao pleito 
dos adotantes e (c) que a regra da irrevogabilidade da adoção não possui caráter absoluto, mas sim 
protetivo, devem, excepcionalmente, ser julgados procedentes os pedidos formulados na presente 
ação rescisória com a consequente rescisão da sentença concessiva da adoção e retificação do 
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registro civil do adotado. 11- Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (STJ - 
REsp: 1892782 PR 2020/0222398-3, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 06/04/2021, 
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/04/2021) 
 
RHC 179441 - MEDIDA SOCIOEDUCATIVA – EXTINÇÃO – RELATÓRIO – ÓRGÃO JUDICANTE – 
VINCULAÇÃO – AUSÊNCIA. A existência de relatório a recomendar a extinção de medida 
socioeducativa não vincula o Órgão julgador, que pode decidir, de forma fundamentada, levando em 
conta outros dados do processo. (RHC 179441, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
12/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-097 DIVULG 20-05-2021 PUBLIC 21-05-2021) 
 
RHC 180503 - RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO EXTINTA PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRO INSTÂNCIA. MEDIDA RESTABELECIDA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA IDÔNEA. 1. Esta SUPREMA CORTE, em casos 
análogos, entendeu que "[...] o pleito de extinção da medida de internação demanda a análise de diversas 
informações peculiares ao caso, não se limitando à existência de avaliação psicossocial favorável ao 
paciente.” (RHC 181.079/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, j. 12/2/2020, DJe de 14/2/2020). 2. Por encontrar amparo 
em julgados desta CORTE, não há óbice a que a extinção da medida socioeducativa, pautada apenas 
em um parecer psicossocial, seja revista pelo Tribunal de Justiça de origem, à luz de fatos concretos 
relacionados à condição pessoal do adolescente em conflito com a lei, notadamente diante do 
histórico de recidivas, da natureza das infrações praticadas e da necessidade de medida intensa de 
socioeducação. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 180503, Relator(a): MARCO 
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 24/05/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-117 DIVULG 17-06-2021 PUBLIC 18-06-2021) 
 
RMS: 65046 MS 2020/0296957-0 - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. SEGREDO DE 
JUSTIÇA. PLEITO DE ACESSO AOS AUTOS. VÍTIMA DO ATO INFRACIONAL. INSTRUÇÃO DE AÇÃO DE 
DESERDAÇÃO. INTERESSE JURÍDICO. FINALIDADE JUSTIFICADA. ART. 144 DO ECA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 1. O art. 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
estabelece, como regra geral, a vedação à divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam 
respeito à apuração de atos infracionais. Esta disposição, em primeiro juízo, obsta o acesso de terceiros aos 
referidos autos. 2. Todavia, a vedação contida no art. 143 do Estatuto da Criança e do Adolescente não é 
absoluta, sendo mitigada, conforme se extrai do art. 144 deste mesmo diploma normativo, nas hipóteses em 
que há interesse jurídico e justificada finalidade no pleito de acesso aos autos. Nesse caso, presentes 
interesse e finalidade justificadas, deverá a autoridade judiciária deferir a extração de cópias ou certidões dos 
atos do processo infracional. 3. No caso, a Recorrente comprovou seu interesse jurídico, pois é mãe da 
adolescente apontada como infratora e foi vítima do ato infracional imputado à filha. Ademais, a 
Recorrente apresentou finalidade justificada ao pleitear o seu acesso aos autos do processo de 
apuração do ato infracional, consignando a utilidade dos documentos nele produzidos para servirem 
como provas em ação de deserdação. 4. Uma vez que o Estatuto da Criança e do Adolescente exige a 
justificação da finalidade para a qual se defere o pleito de acesso aos autos e de extração de cópias do 
processo de apuração de ato infracional, é certo que a concessão do pedido está vinculada a esta finalidade 
(no caso, instrução de ação de deserdação), não podendo a Recorrente utilizar os documentos obtidos para 
finalidade diversa, sob pena de responsabilização cível e penal. 5. Recurso ordinário provido para conceder a 
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segurança, determinando ao Juízo da Vara da Infância e da Adolescência de Campo Grande/MS que permita o 
acesso da Recorrente aos autos do Processo de Apuração de Ato Infracional n. 0020018-05.2018.8.12.0001 e 
a extração das cópias dos documentos destinados exclusivamente a instruir ação de deserdação contra a 
autora do ato infracional. (STJ - RMS: 65046 MS 2020/0296957-0, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de 
Julgamento: 01/06/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2021) 
 
STJ - REsp 1338616 / DF - RECURSOS ESPECIAIS - AÇÃO DE ADOÇÃO UNILATERAL SOCIOAFETIVA DE 
ENTEADO   PROMOVIDA POR PADRASTO - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL, POR 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, DADO O NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO DA DIFERENÇA 
MÍNIMA DE 16 ANOS DE IDADE ENTRE ADOTANTE E ADOTANDO - DELIBERAÇÃO MANTIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM FACE DO CARÁTER COGENTE DA NORMA PREVISTA NO ART. 42, § 3º DO 
ECA - 
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE E DO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DISTRITAL QUE ATUA NO 
FEITO COMO CUSTOS LEGIS. Hipótese: Cinge-se a controvérsia em definir se a regra que 
estabelece a diferença mínima de 16 (dezesseis) anos de idade entre adotante e adotando (art. 42, § 3º  
o ECA) é norma cogente ou, na medida das peculiaridades do caso concreto, pode ser relativizada no 
interesse do adotando, à vista da situação fática efetivamente vivenciada de forma pública, estável, 
duradoura e contínua. 1. O dispositivo legal atinente à diferença mínima etária estabelecida no art. 42, § 3º 
do ECA, embora exigível e de interesse público, não ostenta natureza absoluta a inviabilizar sua 
flexibilização de acordo com as peculiaridades do caso concreto, pois consoante disposto no artigo 6º do ECA, 
na interpretação da lei deve-se levar em conta os fins sociais a que se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento. 2. O aplicador do Direito deve adotar o postulado do 
melhor interesse da criança e do adolescente como critério primordial para a interpretação das leis e 
para a solução dos conflitos. Ademais, não se pode olvidar que o direito à filiação é personalíssimo e 
fundamental, relacionado, pois, ao princípio da dignidade da pessoa humana. 2.1 No caso em exame, o 
adotante é casado, por vários anos, com a mãe do adotando, razão por que esse se encontra na convivência 
com aquele desde tenra idade; o adotando possui dois irmãos que são filhos de sua genitora com o adotante, 
motivo pelo qual pode a realidade dos fatos revelar efetiva relação de guarda e afeto já 
consolidada no tempo, merecendo destaque a peculiaridade de tratar-se, na hipótese, de adoção unilateral, 
circunstância que certamente deve importar para a análise de uma possível 
relativização da referência de diferença etária 3. A justa pretensão de fazer constar nos assentos civis do 
adotando, como pai, aquele que efetivamente o cria e educa juntamente com sua mãe, não pode ser 
frustrada por apego ao método de interpretação literal, em detrimento dos princípios em que se 
funda a regra em questão ou dos propósitos do sistema do qual faz parte. 4. Recursos especiais 
providos. (STJ - REsp 1338616 / DF, RECURSO ESPECIAL 2012/0170691-1, Relator: Ministro MARCO 
BUZZI, Data de Julgamento: 15/06/2021, T4 – QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/06/2021) 
 
STJ - REsp 1947740 / PR - CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL DE ADOLESCENTE PARA PARTICIPAÇÃO EM ESPETÁCULO PÚBLICO. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRETENSÃO DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL AMPLA, GERAL E IRRESTRITA, ATÉ QUE O ADOLESCENTE 
ATINJA A MAIORIDADE CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 149, §2º, DO ECA. 
REGRA QUE NÃO AUTORIZA, CONTUDO, O ENTENDIMENTO DE QUE SERIA NECESSÁRIO FORMULAR 
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PEDIDOS INDIVIDUAIS EM CADA COMARCA DE APRESENTAÇÃO. COMPETÊNCIA DO LOCAL DO 
DOMICÍLIO DO ADOLESCENTE FIRMADA NO ART. 147 DO ECA. POSSIBILIDADE DE O JUÍZO EM 
CONTRADITÓRIO ESTIPULAR PREVIAMENTE DETERMINADOS CRITÉRIOS E DIRETRIZES PARA 
CONCESSÃO DA AUTORIZAÇÃO. PROXIMIDADE DO JUÍZO COM A ENTIDADE FAMILIAR E 
NECESSIDADE DE ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS UNIFORMES QUE JUSTIFICAM A FIXAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. DISTANCIAMENTO FÍSICO ENTRE AS COMARCAS DE AUTORIZAÇÃO E DE 
PARTICIPAÇÃO NO EVENTO. IRRELEVÂNCIA. USO ADEQUADO DE INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 
JUDICIÁRIA NACIONAL. AUXÍLIO DIRETO ESIMPLIFICADO ENTRE JUÍZOS. POSSIBILIDADE. 1- Ação 
ajuizada em 02/10/2019. Recurso especial interposto em 24/08/2020 e atribuído à Relatora em 26/04/2021. 2- 
Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve omissão relevante no acórdão recorrido; (ii) 
se pode o juízo da comarca em que reside o adolescente conceder autorização judicial mais ampla, 
fixando desde logo os parâmetros necessários ao desenvolvimento contínuo da atividade de disc-
jockey, de modo a tornar desnecessário pedido de autorização judicial a cada evento e em cada 
comarca em que o adolescente venha a se apresentar. 3- Não há que se falar em omissão quando o 
acórdão recorrido efetivamente enfrenta a questão controvertida, ainda que de maneira distinta daquela 
pretendida pela parte. 4- A partir da interpretação do art. 149, §2º, do ECA, conclui-se ser expressamente 
vedada a concessão de autorização judicial ampla, geral e irrestrita, para que o adolescente participe 
de espetáculos públicos até que atinja a sua maioridade civil, ainda que se faça acompanhar por seus 
pais ou responsáveis. 5- Da regra do art. 149, §2º, do ECA, todavia, não se extrai a conclusão jurídica dada 
pela sentença e pelo acórdão recorrido à hipótese, no sentido de que seria necessário ao adolescente que 
pretenda participar de espetáculos públicos formular pedidos individuais, a serem examinados e decididos em 
cada comarca em que ocorrerá a respectiva apresentação. 6- É admissível que o juízo da comarca do 
domicílio do adolescente, competente em virtude da regra do art. 147 do ECA, ao julgar o pedido de 
autorização judicial de participação em espetáculo público, que estabeleça previamente diretrizes 
mínimas para a participação do adolescente em atividade que se desenvolve de maneira contínua, 
fixando, após a oitiva dos pais e do Ministério Público, os parâmetros adequados para a realização da 
atividade profissional pela pessoa em formação. 7- Além da regra impositiva do art. 147 do ECA, a 
fixação da competência do juízo da comarca do domicílio do adolescente para a concessão de 
autorização judicial que permita a apresentação em espetáculos públicos decorre da proximidade e do 
conhecimento existente entre o juízo e a entidade familiar e da necessidade de fixação de critérios 
uniformes para a concessão da autorização. 8- O hipotético prejuízo decorrente da concentração da 
competência do juízo da comarca do domicílio do adolescente para autorizar a participação em espetáculos 
públicos, em especial em comarcas distintas, pode ser drasticamente reduzido, até mesmo eliminado, 
mediante o uso adequado do instituto da cooperação judiciária nacional (arts. 67 a 69, do CPC/15), que 
permite, de maneira simplificada e pela via do auxílio direto, o cumprimento de providências e o atendimento 
de solicitações entre juízos distintos. 9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.  (STJ - REsp 
1947740 / PR, RECURSO ESPECIAL 2020/0346436-0, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de 
Julgamento: 05/10/2021, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/10/2021) 

 
STJ - REsp: 1911099 SP - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ADOÇÃO PERSONALÍSSIMA - INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA QUE EXTINGUIU O PEDIDO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR CONSIDERAR 
INEXISTIR PARENTESCO ENTRE PRETENSOS ADOTANTES E ADOTANDO E BURLA AO CADASTRO 
NACIONAL DE ADOÇÃO - O TRIBUNAL A QUO CONFIRMOU A DECISÃO RECORRIDA E MANTEVE OS 
ADOTANTES HABILITADOS JUNTO AO CADASTRO - MENOR COLOCADO EM ESTÁGIO DE 
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CONVIVÊNCIA EM FAMÍLIA SUBSTITUTA NO CURSO DO PROCEDIMENTO - INSURGÊNCIA DOS 
PRETENDENTES À ADOÇÃO INTRAFAMILIAR E DO CASAL TERCEIRO PREJUDICADO (FAMÍLIA 
SUBSTITUTA). Cinge-se a controvérsia em aferir a possibilidade de adoção personalíssima intrafamiliar 
por parentes colaterais por afinidade, sem desprezar a circunstância da convivência da criança com a 
família postulante à adoção. 1. A Constituição Federal de 1988 rompeu com os paradigmas clássicos de 
família consagrada pelo casamento e admitiu a existência e a consequente regulação jurídica de outras 
modalidades de núcleos familiares (monoparental, informal, afetivo), diante das garantias de liberdade, 
pluralidade e fraternidade que permeiam as conformações familiares, sempre com foco na dignidade da 
pessoa humana, fundamento basilar de todo o ordenamento jurídico. 2. O conceito de "família" adotado 
pelo ECA é amplo, abarcando tanto a família natural (comunidade formada pelos pais ou qualquer 
deles e seus descendentes) como a extensa/ampliada (aquela constituída por parentes próximos com 
os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade), sendo a 
affectio familiae o alicerce jurídico imaterial que pontifica o relacionamento entre os seus membros, 
essa constituída pelo afeto e afinidade, que por serem elementos basilares do Direito das Famílias 
hodierno devem ser evocados na interpretação jurídica voltada à proteção e melhor interesse das 
crianças e adolescentes. 3. Conforme explicitamente estabelecido no artigo 19 do ECA, é direito da 
criança a sua criação e educação no seio familiar, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral e assegure convivência com os seus, sendo a colocação em família substituta excepcional. 4. 
O legislador ordinário, ao estabelecer no artigo 50, § 13, inciso II, do ECA que podem adotar os parentes que 
possuem afinidade/afetividade para com a criança, não promoveu qualquer limitação (se aos consanguíneos 
em linha reta, aos consanguíneos colaterais ou aos parentes por afinidade), a denotar, por esse aspecto, que 
a adoção por parente (consanguíneo, colateral ou por afinidade) é amplamente admitida quando 
demonstrado o laço afetivo entre a criança e o pretendente à adoção, bem como quando atendidos os 
demais requisitos autorizadores para tanto. 5. Em razão do novo conceito de família - plural e 
eudemonista - não se pode, sob pena de desprestigiar todo o sistema de proteção e manutenção no 
seio familiar amplo preconizado pelo ECA, restringir o parentesco para aquele especificado na lei civil, 
a qual considera o parente até o quarto grau. Isso porque, se a própria Lei nº 8.069/90, lei especial e, 
portanto, prevalecente em casos dessa jaez, estabelece no § 1º do artigo 42 que "não podem adotar os 
ascendentes e os irmãos do adotando", a única outra categoria de parente próximo supostamente considerado 
pelo ditame civilista capacitado legalmente à adoção a fim de que o adotando permanecesse vinculado à sua 
"família" seriam os tios consanguíneos (irmãos dos pais biológicos), o que afastaria por completo a 
possibilidade dos tios colaterais e por afinidade (cunhados), tios-avós (tios dos pais biológicos), primos em 
qualquer grau, e outros tantos "parentes" considerados membros da família ampliada, plural, extensa e, 
inclusive, afetiva, muitas vezes sem qualquer grau de parentalidade como são exemplos os padrinhos e 
madrinhas, adotarem, o que seria um contrassenso, isto é, conclusão que iria na contramão de todo o sistema 
jurídico protetivo de salvaguarda do menor interesse de crianças e adolescentes. 6. Em hipóteses como a 
tratada no caso, critérios absolutamente rígidos previstos na lei não podem preponderar, notadamente 
quando em foco o interesse pela prevalência do bem estar, da vida com dignidade do menor, 
recordando-se, a esse propósito, que no caso sub judice, além dos pretensos adotantes estarem 
devidamente habilitados junto ao Cadastro Nacional de Adoção, são parentes colaterais por afinidade 
do menor "(...) tios da mãe biológica do infante, que é filha da irmã de sua cunhada" e não há sequer 
notícias, nos autos, de que membros familiares mais próximos tenham demonstrado interesse no 
acolhimento familiar dessa criança. 7. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, a ordem cronológica 
de preferência das pessoas previamente cadastradas para adoção não tem um caráter absoluto, 
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devendo ceder ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, razão de ser de todo o 
sistema de defesa erigido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que tem na doutrina da proteção 
integral sua pedra basilar (HC nº 468.691/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe de 
11/3/2019). 8. Recurso especial provido para determinar o processamento da ação personalíssima 
intrafamiliar. Agravo interno manejado pelo casal terceiro (família substituta) desprovido. (STJ - REsp: 
1911099 SP 2020/0323659-9, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 29/06/2021, T4 - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 03/08/2021) 


